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A publicidade é uma atividade comercial que se propõe a desenvolver diversos métodos de persuasão, 

por vezes utilizando-se de elementos enganosos e abusivos como estratégias de comunicação em 

massa. A expansão da internet e das redes sociais alterou radicalmente o discurso publicitário, 

potencializando ainda mais esse caráter abusivo, sobretudo em uma sociedade de hiperconsumo e que 

se aproveita da pouca capacidade crítica do público, especialmente o infantil. Diante desse contexto, 

objetivamos nesta pesquisa compreender os conflitos existentes entre a alegada liberdade de 

expressão comercial presente nos discursos publicitários e a garantia e defesa dos direitos do 

consumidor, com foco na publicidade infantil. A metodologia adotada contou com a revisão de textos 

pertinentes a temática, análise da legislação aplicável (destacando a Constituição Federal de 1988 e 

o Código de Defesa do Consumidor - Lei nº 8.078/1990); análise de publicidades e discussão de 

decisões judiciais, em especial relacionadas a publicidades dirigidas ao público infantojuvenil, 

permitindo discutir o papel do Judiciário e dos tribunais na limitação da liberdade de expressão em 

contextos de relação de consumo. Com resultados, observamos que o discurso publicitário por vezes 

se aproveita do pouco discernimento do público infantil, estimulando a disseminação de valores 

consumistas, erotização precoce, hábitos alimentares não saudáveis dentre outros. Diante dos 

malefícios da exposição precoce de crianças e adolescentes especialmente nos meios digitais, faz-se 

necessário uma fiscalização ainda mais rigorosa por parte dos órgãos públicos e privados, com o 

intuito de coibir abusos e distorções na formação de crianças e adolescentes, não cabendo a alegação 

de ofensa a liberdade de expressão comercial. Concluímos que a liberdade de expressão não tem 

aplicação irrestrita no âmbito do Direito do Consumidor, cabendo ao Poder Público – tanto no âmbito 

judicial quanto administrativo – regular e limitar o discurso publicitário no intuito de resguardar 

direitos e garantas fundamentais, em especial das crianças e adolescentes.   
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